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EDITORIAL

O Boletim Governet de Convênios e Parcerias do mês de abril
de 2016 abre a Seção Artigos e Pareceres com a contribuição de
Gustavo Justino de Oliveira e Carolina Filipini Ferreira, intitula
da Parcerias do Estado com o terceiro setor: impacto da Lei n°
13.019/2074 sob o enfoque da insegurança jurídica e insta bili
dade das relações. Nessa oportunidade, os autores contestam o
status de marco regulatório dado à Lei n° 13.019/2014.

Dando continuidade à discussão referente ao terceiro setor,
Mariana Silva Paixão discorre larga e profundamente sobre as
organizações sociais, abrangendo as peculiaridades das relações
firmadas por tais entidades com o Poder Público e com parti
culares. Eis o que se verifica em O regime jurídico da parceria
pública com organizações sociais como tentativa de proteção ao
interesse público.

Ainda na mesma trilha, porém em sentido mais amplo, o arti
go Entidades paraesta tais e terceiro setor: breve abordagem de
entes paraestata is e terceiro setor, por Tcharlye Cuedes Ferreira.
O objetivo desse estudo é diferenciar as principais formas de co
laboração entre Estado e associações sem fins lucrativos, quais
sejam as organizações sociais (OS) e as organizações da socieda
de civil de interesse público (OSCIP).

Finalizando a Seção, Alana Cabi Sicuto comenta sobre A im
portância das parcerias público-privadas nos contratos adminis
trativos como instrumento para atuação da iniciativa privada
nos serviços públicos. A partir do panorama histórico e conceitu
aI das PPPs, a autora demonstra a essencialidade dessa forma de
parceria para a consecução das garantias fundamentais elenca
das na Constituição da República.

A Seção Tribunais de Contas apresenta a manifestação da
Corte de Contas federal no sentido de que o convenente não
pode alterar beneficiários de convênios sem a autorização do
órgão concedente.

Já em Jurisprudência, vale conferir a orientação do Tribunal
Regional Federal da e Região no sentido de que a apresentação
de cópias de notas fiscais não é suficiente para comprovar a apli
cação de recursos de convênios.

Boa leitura!

O editor.


